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RESUMO
O objetivo deste estudo foi avaliar a (in)segurança alimentar e o consumo alimentar de crianças matriculadas em duas creches situadas 

em regiões com diferentes níveis de vulnerabilidade social no município de Santos, SP. Trata-se de um estudo de caso com aplicação de 

questionários aos pais ou responsáveis das crianças. A (in)segurança alimentar foi avaliada por meio da Escala Brasileira de Insegurança 

Alimentar (EBIA) e o consumo alimentar com base nos marcadores de alimentação do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 

(SISVAN). A associação entre as variáveis do estudo e o nível de insegurança alimentar foi analisada por meio do teste do Qui-Quadrado. Na 

creche localizada em área de vulnerabilidade, 78,6% dos domicílios apresentaram algum grau de insegurança alimentar, enquanto na creche 

da região não vulnerável, 62,2% das famílias estavam em segurança alimentar. Entre as crianças com mais de 24 meses, observou-se maior 

prevalência de consumo de alimentos marcadores de uma alimentação não saudável entre aquelas em situação de insegurança alimentar. 

Os resultados indicam que a insegurança alimentar foi mais prevalente na creche situada em área vulnerável e que o consumo alimentar 

das crianças esteve diretamente associado ao nível de (in)segurança alimentar. Os achados reforçam a importância de políticas públicas 

e programas voltados à promoção da segurança alimentar e nutricional, especialmente em contextos de maior vulnerabilidade social. 
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ABSTRACT
The objective of this study was to evaluate food (in)security and dietary intake among children enrolled in two daycare centers located in 

areas with different levels of social vulnerability in the city of Santos, Brazil. This was a case study in which questionnaires were administered 

to parents or guardians. Food (in)security was assessed using the Brazilian Food Insecurity Scale (EBIA), and dietary intake was evaluated 

based on food consumption markers from the Brazilian Food and Nutrition Surveillance System (SISVAN). Associations between study 

variables and food insecurity levels were analyzed using the Chi-Square test. In the daycare center located in the socially vulnerable area, 

78.6% of households experienced some degree of food insecurity, while in the non-vulnerable area, 62.2% of families were food secure. 

Among children over 24 months of age, a higher prevalence of unhealthy food consumption was observed among those experiencing food 

insecurity. The findings indicate that food insecurity was more prevalent in the daycare center situated in the vulnerable area and that 

children's dietary patterns were directly associated with their level of food (in)security. These results underscore the importance of public 

policies and programs aimed at promoting food and nutrition security, especially in contexts of greater social vulnerability.
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INTRODUÇÃO

A partir da primeira Conferência de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN) em 1994 as arti-
culações sobre a Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional (LOSAN) foram sendo 
formuladas, mas somente em 2006 essa Lei foi 
aprovada para que o Estado brasileiro pudesse 
passar a se responsabilizar pelo enfrentamento 
das causas da fome. Por meio da LOSAN foi criado 
o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SISAN) visando assegurar o Direito 
Humano à Alimentação Adequada (DHAA) 
(Brasil, 2006).

Durante muito tempo, as informações sobre 
prevalência de insegurança alimentar (IA) nos 
países foram limitadas. A maioria das estima-
tivas eram baseadas em indicadores indiretos 
como: renda, estado nutricional da população e 
disponibilidade domiciliar de alimentos. Sendo 
estas avaliações fragmentadas e/ou compunham 
parte da problemática da SAN, sendo necessá-
rio se complementar ou ainda, de usar outra 
ferramenta mais sensível (Gubert, Benício & 
Santos, 2010). Desde 2004 no Brasil é utilizada 
a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar e 
Nutricional (EBIA), que mensura a insegurança 
alimentar no domicílio por meio de perguntas 
relacionadas à disponibilidade, acesso e quali-
dade dos alimentos que a família consome, e com 
base nas respostas, é possível classificá-los em: 
segurança alimentar (SA), insegurança alimen-
tar (IA) leve, insegurança alimentar moderada 
e insegurança alimentar grave (Gubert, Benício 
& Santos, 2010).

A Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) de 
2017-2018, último inquérito nacional realizado 
pelo Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), evidenciou que cerca de 3,1 milhões de 
domicílios passaram por privação quantitativa de 
alimentos, que atingiram não apenas os membros 
adultos da família, mas também suas crianças e 
adolescentes. Na pesquisa foi possível observar 
que 5,1% da população de 0 a 4 anos de idade e 
7,3% da população de 5 a 17 anos conviviam com 
IA grave, de modo que considerar a distribuição 

da população residente nos domicílios constitui 
importante fonte de avaliação (IBGE, 2018).

Em 2022, foi realizado o II Inquérito Nacional 
sobre Insegurança Alimentar no Contexto da 
Pandemia da Covid-19 no Brasil (II VIGISAN), que 
considerou um conjunto de indicadores para ava-
liar as condições de Segurança Alimentar e níveis 
de Insegurança Alimentar, para compreender as 
diferenças entre os cenários de SA e IA, e tam-
bém relacionar com as situações dos estados da 
Federação e Distrito Federal. O relatório do inqué-
rito evidenciou, novamente, heterogeneidade das 
condições de acesso aos alimentos entre os esta-
dos nas macrorregiões (Vigisan, 2022). 

A alimentação na infância é uma fase impor-
tante e influência nos hábitos alimentares 
futuros da criança, porém o acesso a alimentos 
de qualidade pode ser difícil em áreas de vul-
nerabilidade social e classes socioeconômicas 
menos privilegiadas, levando a um alto consumo 
de alimentos ultraprocessados, e consequente-
mente uma alimentação pobre em alimentos in 
natura e minimamente processados, o que pode 
prejudicar a saúde da criança e aumentar o risco 
de desenvolvimento de doenças crônicas não 
transmissíveis e obesidade no futuro.(Pedraza & 
Santos, 2021). Nesse sentido, políticas públicas 
como a do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar, o PNAE, cumpre papel importante visto 
que uma das suas diretrizes é contribuir com a 
garantia da segurança alimentar e nutricional 
por meio da oferta de uma alimentação adequada 
e saudável durante a permanência da criança na 
escola. (Brasil, 2009).

Monitorar o consumo alimentar nessa fase 
da vida é de grande importância pois os hábitos 
adquiridos podem permanecer até a vida adulta 
e influenciar no desenvolvimento e estado de 
saúde ao longo da vida. Assim, o objetivo do pre-
sente trabalho foi avaliar o consumo alimentar 
e o nível de (in)segurança alimentar de crianças 
matriculadas em duas creches públicas, locali-
zadas em distintas regiões de um município da 
Baixada Santista, São Paulo.
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MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo de caso que avaliou 
famílias de crianças matriculadas em duas cre-
ches Santistas de diferentes localidades, sendo 
necessariamente uma pertencente à área de vul-
nerabilidade social e a outra não. 

A cidade de Santos é dividida em diferentes 
áreas, como a Zona da Orla, o Centro, a Zona dos 
Morros e a Zona Noroeste. Nas proximidades 
da Orla há uma concentração de área caracteri-
zada pela predominância de empreendimentos 
residenciais verticais e de atividades comerciais 
recreativas e turísticas, em contrapartida a Zona 
Noroeste concentra uma das maiores áreas de 
palafitas do país, ainda, é uma região que se busca 
incentivar a ocupação dos vazios urbanos com 
empreendimentos, além de melhorias relacio-
nadas a Corredores de Desenvolvimento Urbano 
– CDU (Santos, 2022).

A secretaria de educação do município indi-
cou as duas creches que fariam parte da pesquisa, 
tendo como principal critério uma estar locali-
zada na região da Orla (Creche da região sem 
vulnerabilidade social), e a outra ser necessaria-
mente de alguma outra região, mas que tivesse 
características semelhantes no que diz respeito 
ao número de alunos. (Creche da região com vul-
nerabilidade social, Zona Noroeste). As unidades 
escolares selecionadas tinham 88 e 67 crianças 
matriculadas no ano da coleta, respectivamente.

Coleta de dados
A coleta de dados ocorreu em julho de 2022 

e foi realizada por alunas do curso de nutrição, 
previamente treinadas. Aconteceu em dias de 
reuniões de pais e mestre com abordagem aos 
pais nos horários da saída da reunião. Todos os 
pais/ responsáveis foram convidados a partici-
par da pesquisa.

O questionário foi impresso, autoaplicá-
vel, porém quando necessário os aplicadores 
auxiliaram. Para participar da pesquisa foi neces-
sário assinar o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) 

Variáveis do estudo
O questionário utilizado na pesquisa, era com-

posto pelas seguintes variáveis:

Avaliação de (In) Segurança Alimentar 
O nível de IA das famílias com crianças 

beneficiadas pelo PNAE foi avaliado pela EBIA, 
proposta e validada para o Brasil por Segall-
Corrêa et al. (2014), que classifica as famílias em 
quatro categorias: em segurança alimentar (SA); 
insegurança alimentar leve (IL); insegurança ali-
mentar moderada (IM) e insegurança alimentar 
grave (IG). Essa escala apresenta 14 questões refe-
rentes à experiência nos últimos três meses de 
falta de alimentos em diversos níveis de inten-
sidade, incluindo desde a preocupação de que a 
comida pode acabar até a vivência de passar um 
dia todo sem comer. 

Indicadores relacionados à (In) Segurança 
Alimentar e Nutricional

Pelo seu caráter complexo, interdisciplinar e 
transversal, diversos fatores da realidade social 
devem ser abordados e analisados simultanea-
mente, para compreender a situação de SAN das 
famílias. Kepple & Segall-Corrêa (2011) definem 
os determinantes intersetoriais e múltiplos da 
SAN nos níveis: macrossocioeconômico, regio-
nal e local, e domiciliar. A partir dessa definição, 
no presente estudo, foram avaliadas as seguintes 
variáveis determinantes de SAN:

1. Determinantes regionais e locais (comu-
nidade): emprego (tipo de vínculo empregatício), 
participação em programas de transferência 
de renda, pavimentação da rua, coleta de lixo, 
acesso ao saneamento básico e ao Sistema Único 
de Saúde (SUS).

2. Determinantes domiciliares: avaliadas por 
meio da escolaridade, raça/cor e sexo da pessoa 
de referência da família, perfil demográfico dos 
moradores (número de moradores e quantidade 
de crianças e adolescentes) e nível socioeconô-
mico da família (definido pela Abep, 2016).

Tanto a EBIA quanto às questões de 
caracterização sociodemográficas do domi-
cílio foi questionada aos pais. Todas as 
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questões eram fechadas (múltipla escolha), tota-
lizando 48 questões.

Avaliação do Consumo Alimentar
O consumo alimentar saudável é um dos 

determinantes do estado nutricional e relacio-
na-se à saúde e compõem a avaliação da SAN. A 
fim de identificar o consumo de alimentos dos 
alunos e, também, relacionar esse dado com o 
nível de (in)segurança alimentar, foi utilizado o 
questionário de Marcador de consumo alimentar 
do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 
– SISVAN (Ministério da Saúde, 2015). Esse ques-
tionário avalia o consumo de alimentos no dia 
anterior de uma pessoa, para tanto o foco foi a 
criança e a depender da sua idade foi orientado 
aos pais/responsáveis o preenchimento 

Análise dos dados
As variáveis de interesse do estudo foram 

descritas por meio de frequências para as variá-
veis categóricas, tendo como principais variáveis 
do estudo o nível de (in) segurança alimentar, 
variáveis sóciodemográficas e o consumo dos 
marcadores alimentares. 

Para avaliar a diferença entre as variáveis foi 
utilizado o teste Qui-Quadrado (p<0,05), sendo a 
comparação feita entre as regiões e nível de inse-
gurança alimentar com demais variáveis. 

 
Aspectos éticos
Este projeto teve a aprovação do Comitê 

de Ética da Universidade Metropolitana de 
Santos, via parecer 4.982.047/2021. E apro-
vação da Secretaria Municipal de Educação 
(SME) de Santos.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os achados desse trabalho apresentam a rela-
ção da insegurança alimentar com indicadores 
de iniquidades sociais, evidenciando que em 
um mesmo município é possível observar dife-
renças. No entanto, destaca-se que embora ao 
longo do trabalho seja realizadas comparações 

entre as creches das diferentes regiões não é 
possível generalizar os dados devido a amostra 
pequena estudada.

Participaram da pesquisa 51 pais de alunos. 
Desses, 14 (29,78%) residiam na região da Zona 
Noroeste e 37 (78,72%) na Orla. A média de idade 
das crianças foi de 20,44 meses, mediana 21 
meses, sendo o mais novo com 4 meses e o mais 
velho 48 meses (± 10,612). 

A tabela 1 apresenta a caracterização dos 
domicílios e dos chefes de família comparando 
os dados por localidade da creche. Na amostra 
analisada, observou-se que em ambas as regiões 
os domicílios possuem de 3 a 4 moradores, tendo 
maior prevalência na região da Orla, com 62,2% 
(n= 31). Sobre a quantidade de criança no domi-
cílio, ambas as regiões apresentaram prevalência 
de 1 a 2 crianças. Em relação ao acesso ao Sistema 
Único de Saúde, o SUS, a Zona Noroeste apresen-
tou maior acesso correspondendo a 92,3% (n= 12), 
assim como o acesso ao Programa Auxílio Brasil, 
benefício da época, que foi de 42,9% (n=6), sendo 
verificada diferença estatística para esse dado. 
A região da Zona Noroeste também apresentou 
uma maior prevalência nos chefes de família do 
sexo feminino, 71,4% (n= 10), sendo de cor ama-
rela, parda ou indígena, 50% (n= 7), com o ensino 
fundamental completo, 42,9% (n=6); para todas 
essas variáveis foi encontrada diferença estatís-
tica, visto que a região da Orla apresentou em 
sua maioria chefe de família do sexo mascu-
lino, 67,6% (n= 23), da cor branca, 72,2% (n= 31) 
e com escolaridade do ensino superior completo, 
correspondendo a 52,8% (n= 22).  Foi observado 
uma maior prevalência de trabalho formal nas 
duas regiões, sendo 50% (n= 7) na região da Zona 
Noroeste e 69,4% (n= 32) na região da Orla, des-
taca-se que 35,7% (n=5) dos responsáveis da Zona 
Noroeste estavam desempregados, enquanto na 
Orla não havia nenhum nessa classificação (p < 
0,01). Um estudo realizado nas regiões Nordeste 
e Sul do Brasil concluiu que a baixa escolari-
dade materna, a cor da pele materna parda e/
ou preta e famílias chefiadas por mulheres são 
fatores que contribuem de maneira significa-
tiva para o aumento das taxas de prevalência 
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de insegurança alimentar moderada ou grave 
(Facchini et al., 2014).

 Na tabela 2, ao compararmos as creches é 
possível observar que na região da Orla a maio-
ria se encontra em segurança alimentar (62,2%, 
n= 23) e na região da Zona Noroeste há uma pre-
valência da população com algum grau de IA 
apresentando 50% (n=7) em insegurança leve e 
28,6% (n=4) em insegurança moderada ou grave, 
sendo verificada diferença estatisticamente sig-
nificativa (p<0,05). 

Ao analisarmos os dados da POF de 2017-2018 
é possível notar que a maior parte da população 
da região Sudeste se encontra em segurança ali-
mentar (68,8%), no entanto, 31,2% de domicílios 
ainda se encontravam com algum grau de inse-
gurança, os dados da Orla se aproximam desses. 
(IBGE, 2020). Um estudo realizado em domicílios 
com crianças e adolescentes dos nove municípios 
que compõem a Baixada Santista, encontrou 
um alto nível de insegurança alimentar (56,5%), 
especialmente quando comparado aos dados 
da POF da região Sudeste (31,2%) e do estado de 
São Paulo (30,8%), onde os municípios estuda-
dos estavam localizados. (Amorim et al., 2022). 
Os dados referentes aos participantes residentes 
na Zona Noroeste se aproximam desses, isso pode 

ser justificado pelos participantes de ambas as 
pesquisas serem residentes de área de vulnera-
bilidade social.

Destaca-se os dados publicados em 2023 da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (PNADC), os quais evidenciou que 
os níveis de IA apresentaram redução, tanto 
em relação ao II Vigisan (2021-2022), quanto à 
POF (2017-2018). Considerando as formas mais 
grave e moderada, os resultados atuais apon-
tam uma redução de 21 pontos percentuais em 
relação ao II Vigisan e de 4,6 pontos percentuais 

em relação à POF.
A literatura evidencia que quanto menor a 

renda familiar per capita, mais seus moradores 
estão sujeitos ao baixo acesso a alimentos e a 
níveis de IA mais severos. (Jaime PC, 2020). Os 
dados do II VIGISAN reforçam essa relação, uma 
vez que mais de 90% dos domicílios cuja renda 
per capita era inferior a 1/4 salário-mínimo pos-
suíam algum grau de insegurança alimentar. 
(VIGISAN, 2022). 

A tabela 3 apresenta os dados de consumo ali-
mentar das crianças menores de 6 meses. Todas 
se encontravam em segurança alimentar e em sua 
maioria consumiram no dia anterior leite de peito 
(n= 3, 100%) e fórmula infantil (n=2, 66,7%), 
com essas informações acredita-se que apenas 
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uma estava em aleitamento materno exclusivo. 
Nenhuma criança havia consumido leite de vaca 
e alimentos sólidos como fruta e comida de sal. 

Ao observarmos o consumo alimentar de 
crianças de 6 a 24 meses na tabela 4, não foi 
encontrado diferença para nenhum marcador. 
Porém, é possível observar que as crianças que 
se encontravam em segurança alimentar foram 
as que mais referiram o consumo de leite do 
peito (n=6, 100%), frutas (n=6, 100%), comida 
de sal (n=6, 100%), verdura e fruta de cor ala-
ranjada (n=7, 100%) e arroz, batata e inhame 
(n=7, 100%) no dia anterior. Em contrapartida, 
os que se encontravam em algum grau de inse-
gurança alimentar consumiram relataram mais 
o consumo de iogurte (n=6, 60%), legumes (n=8, 
80%) e carne (n=9, 90%), assim como alimentos 
marcadores não saudáveis como hambúrguer 
e/ou embutidos (n=1, 10%), bebidas adoça-
das (n=3, 33,3%) e biscoitos recheados, doces e 
guloseimas (n=2, 20%), se comparados aos em 
segurança alimentar. Corroborando com esses 
dados, uma pesquisa realizada em uma UBS no 
estado do Ceará investigou o consumo alimen-
tar e a situação de insegurança alimentar em 
pré-escolares. Os resultados demonstraram que 
conforme o nível de insegurança alimentar se 
tornava mais grave, a alimentação dessas crian-
ças era menos rica em frutas, legumes e verduras 
(FLV). (Martins, M.C et al., 2015). Outro estudo 
semelhante, realizado em uma creche pública 
no município de São Paulo observou que crian-
ças em segurança alimentar consumiam mais 
que o dobro de FLV se comparadas às em inse-
gurança alimentar, porém ambas consumiam 
abaixo da recomendação da OMS de 400g/dia. 
(Segui et al., 2023)

A tabela 5 apresenta o consumo alimentar 
das crianças maiores de 24 meses, sendo possível 
identificar que as crianças que se encontravam 
em insegurança alimentar haviam consumido 
no dia anterior em maior prevalência hambúr-
guer (n= 6, 85,7%) e biscoitos recheados, doces 
e guloseimas (n= 5, 71,4%) com p<0,05. Ainda 
que não houveram dados de significância estatís-
tica, é possível observar que os seguros relataram 
consumo frutas frescas (n=9, 100%) mas não rela-
taram consumir verduras e/ou legumes (n=10, 
100%). O consumo dos alimentos marcadores 
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de uma alimentação não saudável foi mais pre-
valente nas crianças com insegurança alimentar. 
Dados semelhantes foram divulgados pela Unicef, 
em que a frequência do consumo de alimentos 
ultraprocessados foi maior em crianças maiores 
de 2 anos, beneficiadas por programas de trans-
ferência de renda, sendo que 85% delas haviam 
consumido um alimento desse tipo no dia ante-
rior. A pesquisa justifica que a escolha desses 
alimentos se dá por conta do sabor (46%), preço 
(24%) e praticidade (17%). (Unicef, 2021)

O presente estudo verificou uma maior pre-
valência ao acesso ao SUS e do Programa Auxílio 
Brasil (atual Programa Bolsa Família) por famílias 
da creche localizada na área de vulnerabilidade 
social. Com o auxílio de transferência de renda, 
se espera que essas famílias tenham mais acesso 
a aquisição de alimentos, porém não necessa-
riamente isso é acompanhado de um aumento 
na qualidade nutricional de sua alimentação. 
(Silvani et al., 2018). Isso se dá pois existem 
mais fatores além das razões econômicas, que 

   https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v12i1.15263

(
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interferem na escolha de compra, como o marke-
ting dos alimentos ultraprocessados (Rmm et al., 
2013) e os pântanos alimentares que facilitam o 
acesso físico a alimentos não saudáveis. (Bacellar, 
Mendonça & Lima, 2018).

CONCLUSÃO

Na amostra estudada, a insegurança alimentar 
foi mais prevalente na região de vulnerabili-
dade e o consumo alimentar das crianças esteve 

diretamente ligado ao seu nível de (in) segurança 
alimentar, de modo que quando em segurança 
alimentar foi mais prevalente o consumo de leite 
do peito, alimentos in natura e minimamente 
processados. Portanto, o investimento em polí-
ticas e programas de combate à fome e a garantia 
da insegurança alimentar é fundamental para 
promover o consumo de alimentos com quali-
dade nutricional adequada para essa fase da vida. 

Ressalta-se a necessidade de estudos nas 
regiões com uma amostra maior a fim de 
confirmar tais resultados permitindo fazer infe-
rências seguras.

https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v12i1.15263
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